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RESUMO

A presente monografia tem por objetivo desenvolver um estudo sobre a aplicabilidade da prisão civil aos devedores de alimentos à luz do Código de Processo Civil de 2015, determinando se esta prisão civil aplica-se aos alimentos indenizatórios, tomando como referencial a obrigação de prestar alimentos. Para atingir esse objetivo desenvolveu-se o estudo tendo o método dedutivo como base, partindo de uma premissa, dividindo o trabalho em três capítulos, além das obrigatórias introdução e conclusão final. Nesse compasso, o Instituto da aplicabilidade da prisão civil aos devedores de alimentos é dissecado perpassando pela obrigação de prestar alimentos, analisando-se o direito à alimentação, juntamente com a origem do dever de prestar alimentos, bem como sua garantia constitucional, e chegando a análise dos alimentos indenizatórios. Adentra-se em seguida a execução de alimentos à luz do CPC/2015, explorando-se as principais inovações executivas concernentes ao direito das obrigações alimentares previstas, quanto suas formas procedimentais. Para sopesar a conclusão que é exarada a respeito da problemática, a autora analisa o instituto da prisão civil aplicado aos devedores de alimentos, sua constitucionalidade e a (in) aplicabilidade aos alimentos indenizatórios.

Palavras-chave: Alimentos Indenizatórios. Obrigação Alimentar Prisão Civil. 
ABSTRACT
The purpose of this present monograph is to develop a study about applicability of the civil prison to the debtors of food in the vision of Civil Procedural Code of 2015, determining if this civil prison can be applied to the indemnifying foodstuffs, having as reference the obligation to provide foods. To achieve this aims, was developed a study based on the deductive method, starting of a premise, dividing the monograph in three chapters, beyond the introduction and conclusion which are compulsory. In this sense, the applicability institute of the civil prison to the debtors of food is detailed, crossing by obligation to provide food, analyzing the right to feed, together with the origin of the duty to provide food, as well as the constitutional guarantee and arriving to analysis of the indemnifying foods. After, talk about execution of foods in the vision of CPC/2015, exploring the mains executive innovations referred to the right of the food obligations expected, as well as their procedural forms. To reach the conclusion regarding the problematic, the author analyzes the institute of the civil prison applied to the debtors of foods, its constitutionality and the (in) applicability to the indemnifying foodstuffs.
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1. INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa tem como tema a (in) aplicabilidade da prisão civil aos devedores de alimentos indenizatórios à luz do Código de Processo Civil de 2015. Dessa maneira, o objetivo geral é determinar se o instituto da prisão civil se aplica aos devedores de alimentos indenizatórios, tendo em vista que, não há nada mais urgente do que o direito à alimentos, uma vez que esse direito garante a vida e a sobrevivência.

Como objetivos específicos dedica-se a estudar a Lei 5.478/1968 (Lei de Alimentos); analisar o dever de prestar alimentos contidos na Constituição Federal e no Código Civil; compreender o método de execução de alimentos estabelecido pelo Código de Processo Civil; e analisar a prisão civil.

O Código de Processo Civil de 2015, inovou em relação ao sistema anterior, ao inserir o artigo 533 no capítulo destinado ao “cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de prestar alimentos” (BRASIL, 2015) sem ter delimitado seu âmbito de aplicação. Em decorrência, reacendeu o debate sobre a possibilidade da prisão civil dos devedores de alimentos indenizatórios, uma vez que, o art. 528 da referida norma processual, possibilita a prisão civil dos devedores de alimentos (BRASIL, 2015).

Em razão disso, em uma análise superficial, nota-se que, a proteção máxima conferida aos alimentos seria inicialmente pertinente somente à inadimplência de alimentos decorrentes de vínculos familiares. 
No entanto, devida a previsão dos alimentos indenizatórios no capítulo referente ao cumprimento da sentença e diante da falta de previsão na norma processualista quanto à aplicação da prisão civil à esses alimentos, tem-se como problemática desta pesquisa: O instituto da prisão civil dos devedores de alimentos à luz do Código de Processo Civil/2015 aplica-se aos alimentos indenizatórios?

Oportuno é evidenciar que quando a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabelece a possibilidade da prisão civil em razão do inadimplemento voluntário e inescusável da obrigação alimentar, a norma maior não faz distinção quanto à fonte desta obrigação (BRASIL, 1988). Assim sendo, entende-se diante da Carta Magna que o que realmente importa é a satisfação de uma necessidade fundamental do ser humano, à alimentação, e não a origem desta obrigação, seja ela familiar ou decorrente da prática de um ato ilícito.

Portanto, para o desenvolvimento da pesquisa serão utilizadas referências bibliográficas, a Constituição Federal, o Código Civil, o Código de Processo Civil, e a Lei 5478/1968. Priorizar-se-á a leitura de doutrinas, artigos jurídicos, materiais retirados da internet e tudo o mais relacionado com o tema em questão. Para o alcance dos objetivos propostos desenvolver-se-á três momentos metodológicos, quais sejam: a coleta dos dados; análise desses dados e a interpretação dos mesmos.

Por conseguinte, ponto relevante desta pesquisa é verificar a importância da prisão civil como um meio coercitivo aplicado as inadimplências das obrigações alimentares fixadas em demandas indenizatórias, visto que, à alimentação é uma garantia fundamental estabelecida pela Constituição Federal em seu artigo 6º. Sendo assim, a não aplicabilidade da prisão como um meio a coercitivo a esses alimentos indenizatórios, ressalva nos cidadãos de que deles necessitam, um sentimento de injustiça.

No primeiro capítulo, será abordado sobre a obrigação de prestar alimentos, analisando-se o direito à alimentação, juntamente com o princípio da dignidade da pessoa humana, observando-se a origem do dever de prestar alimentos analisando o princípio constitucional à alimentação e, findando com a explanação dos alimentos indenizatórios. 

No segundo capítulo, buscou-se a análise da execução de alimentos à luz do Código de Processo Civil/2015, observando no que compete, as inovações estabelecidas pelo CPC/2015 pertinentes ao direito das obrigações alimentares quanto ao cumprimento das espécies executivas e suas formas procedimentais.

Conclui-se a presente pesquisa, analisando no terceiro capítulo, o instituto da prisão civil aplicada aos devedores de alimentos, averiguando-se a sua previsão no Pacto de San José da Costa Rica, a sua legalidade estabelecida pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e, finalizando com a constatação se esse instituto da prisão é aplicado aos devedores de alimentos indenizatórios, analisando julgados proferidos pelos Tribunais, quanto ao relevante tema.

2.  A obrigação de prestar alimentos
Este capítulo estuda a obrigação do dever de prestar alimentos, o qual tem por finalidade explanar brevemente os aspectos de surgimento desta obrigação, bem como sua previsão legal, tanto constitucionalmente, quanto em legislação civil e específica. Primeiramente, para melhor entendimento acerca da problemática proposta pela presente monografia, foi feita uma abordagem sobre o instituto dos alimentos, bem como conceitos e pontos relevantes para o entendimento do leitor.

Pretende-se alcançar com esta seção a elucidação da origem do dever de prestar alimentos, analisando-se os alimentos como garantia constitucional, uma vez que estes garantem a sobrevivência do ser humano, sendo assim, são uma das garantias fundamentais, que asseguram a dignidade humana. 

Incialmente, a obrigação alimentar é advinda pela relação familiar, sendo esta segunda advinda do pátrio poder. Sendo assim, a obrigação alimentar é instituída como um dos ramos do Direito de Família e refere-se aos alimentos devidos aos indivíduos que não possuem recursos para provê-los por si só, tendo por resguardo principal a garantia de sobrevivência do alimentando. Nesse sentido, preceitua, Dias (2016, não paginado) que “não há nada mais urgente do que o direito a alimentos, pelo simples fato de assegurar a vida e garantir a sobrevivência”.

Sabe-se que, o Código de Processo Civil de 2015 causou grandes mudanças em várias áreas do Direito, inclusive no Direito Civil e seus sub-ramos e principalmente quanto a execução de alimentos. Assim sendo, esse primeiro capítulo versará sobre os aspectos legais dos alimentos, da garantia da dignidade da pessoa humana, da origem do dever de prestar alimentos e da garantia constitucional à alimentação, uma vez que constituem a base fundamental dessa pesquisa, como se verificará adiante.

Diante disso, este capítulo tem por finalidade, responder a problemática proposta por esta monografia, abrangido o primeiro e segundo objetivo específico. Como forma de alcançar tais objetivos, foram utilizados materiais disponíveis na internet, bem como pesquisas bibliográficas de doutrinadores que abordam o assunto com minuciosidade. Foi utilizado também a Constituição da República Federativa do Brasil, Código Civil, Código de Processo Civil e a Lei de Alimentos, para melhor fundamentação jurídica deste capítulo.
2.1 DO DIREITO AOS ALIMENTOS
Este tópico visa analisar o direito aos alimentos, discorrendo sobre sua previsão constitucional e em lei especial, uma vez que, esse direito é tipo como uma garantia a todos os cidadãos.

O direito surgiu como uma forma do Estado cumprir a sua função, organizando a vida em sociedade, à qual é estabelecida através da imposição de algumas condições, sendo essas condições, as regras que norteiam o comportamento e o convívio de sua sociedade, onde é dever dos indivíduos as seguirem ou se responsabilizarem pelo descumprimento das mesmas, sendo então penalizados pelas sanções. 
Assim sendo, o direito erguer-se para regulamentar as relações entre os cidadãos, os quais buscam o judiciário para solucionar lides que eles próprios não conseguem resolver, já que o direito é forma de garantia de um julgamento justo. No direito de família não seria diferente, busca-se o judiciário com fim de uma prestação jurisdicional rápida e eficaz nos conflitos familiares. Nessa esteira, Dias (2016, p. 44) trata que:

Ainda que o Estado tenha o dever de regular as relações das pessoas, não pode deixar de respeitar o direito à liberdade, mas tem o dever de garantir o direito à vida, não só como mero substantivo, mas vida de forma adjetiva: vida digna, vida feliz! 

Nota-se, portanto, que o direito à alimentação surge como uma garantia a todos os cidadãos, uma vez que é impossível a continuação da vida em sociedade sem que se tenha o mínimo para a sobrevivência adequada aos seres humanos. Sendo assim, para que se tenha uma vida digna, e feliz, é necessário que este direito fundamental seja efetivado.

Diante disso, é dever do Estado garantir a todos a efetivação deste direito, uma vez que o mesmo está estabelecido na Constituição da República Federativa do Brasil em seu artigo 6º, como um direito social dos cidadãos: 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição (BRASIL, 1988).

Os alimentos, portanto, visam garantir à sobrevivência do ser humano e também proporcionar uma vida digna, sendo indiscutível a sua primordialidade na vida humana, sendo, tal direito assegurado constitucionalmente. Em uma tentativa conceitual estabelece Dias (2016, p. 936) que:

Talvez se possa dizer que o primeiro direito fundamental do ser humano é o de sobreviver. E este, com certeza, é o maior compromisso do Estado: garantir a vida. Todos têm direito de viver, e com dignidade. Surge, desse modo, o direito a alimentos como princípio da preservação da dignidade humana.

Assim sendo, o direito surgiu não só para pacificar as relações sociais, mas também para atuar em prol daqueles que dele necessitam, buscando sempre efetivar as garantias estabelecidas na Norma Maior.

Desse modo, a Lei de Alimentos, Lei n. 5.478 criada em 1968, que versa sobre as ações de alimentos, surge como uma das formas de o Estado resguardar aqueles que por si só não conseguem prover o que garante a sobrevivência humana, o qual seja a alimentação. Assim observa-se nos ensinamentos de Pereira (2012, p. 527):

Aquele que não pode prover o seu sustento pelo próprio trabalho não pode ser deixado à própria sorte, sendo dever da sociedade propiciar-lhe sobrevivência através de meios e órgãos estatais ou entidades particulares. Ao Poder Público compete desenvolver a assistência social, estimular o seguo, tomar medidas defensivas adequadas. E no mundo moderno tem-no feito com intensidade.
A Lei de Alimentos (Lei n. 5478/1968) surgiu como uma forma de o Estado resguardar um dos direitos fundamentais dos seres humanos, visto que, conforme se verifica na referida lei o seu rito é especial, ou seja, merece elevado respaldo e atenção do poder jurisdicional, uma vez que o direito ali pleiteado, trata-se de uma garantia a sobrevivência humana. Vejamos o que estabelece o artigo 1º da referida norma: “Art. 1º. A ação de alimentos é de rito especial, independente de prévia distribuição e de anterior concessão do benefício de gratuidade (BRASIL, 1968).

Deste modo, o direito alimentar surge com a finalidade de preservar a dignidade humana, em razão de ser os cidadãos detentores de garantias fundamentais e dentre essas garantias, a de sobreviver, sendo poder-dever do Estado garantir e resguardar a vida. Preceitua Gagliano (2013, p.1316) que “juridicamente, os alimentos significam o conjunto das prestações necessárias para a vida digna do indivíduo”.

No entanto, embora o direito a alimentos seja resguardado por lei à todos os indivíduos por força da Constituição da República do Brasil de 1988 e pela lei especial, Lei 5.478/1968 (Lei de Alimentos) para se postular judicialmente tal pedido, há que se observar alguns requisitos, previstos no Código Civil/2002 os quais são:

Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do necessário ao seu sustento (BRASIL, 2002).

Diante disso, nota-se que os alimentos são considerados uma obrigação daquele que detêm as condições de fornecê-los, como bem esclarece Dias (2015, p. 556): “A natureza jurídica dos alimentos está ligada à origem da obrigação”.
Os alimentos enquanto no âmbito jurídico, possuem mais abrangência do que no âmbito comum, uma vez que atingem além da alimentação básica do ser humano, atinge também o que for necessário para o vestuário, moradia, assistência médica, estudantil e odontológica. Nesse sentindo, é o entendimento de Cahali (2002, p. 53):

Alimentos, em seu significado vulgar ‘tudo aquilo que é necessário à conservação do ser humano com vida’, e em seu significado amplo, é a contribuição periódica assegurada a alguém, por um título de direito, para exigi-la de outrem, como necessário à sua manutenção

Nesta toada, é possível compreender como alimentos o conjunto de elementos essenciais para a sobrevivência das pessoas, compreendendo-se tudo aquilo que lhes garantam a integridade física, psíquica e intelectual. Preceitua ainda nesse mesmo sentido, Venosa (2017, p. 348):

Assim, alimentos na linguagem jurídica, possuem significado bem mais amplo do que o sentido comum, compreendendo, além da alimentação, também o que for necessário para a moradia, vestuário, assistência médica e instrução. Os alimentos, assim, traduzem-se prestações periódicas fornecidas a alguém para suprir essas necessidades e assegurar sua subsistência.

Em decorrência, observa-se que os preceitos incertos estabelecidos no art. 1920 do Código Civil estabelecem que os alimentos abrangem muito mais que o sustento, podendo compreende-lo como vestuário, educação e casa. Assim dispõe a referida norma: “o legado de alimentos abrange o sustento, a cura, o vestuário e a casa, enquanto o legatário viver, além da educação, se ele for menor”, (BRASIL, 2002). 

Portanto, os alimentos possuem como finalidade a subsistência e a manutenção do alimentando, e que em decorrência disso, possui característica específica, vez que se tratam de direito inerente à dignidade da pessoa humana.

2.2 ORIGEM DO DEVER DE PRESTAR ALIMENTOS
Posto que anteriormente foi analisado o direito aos alimentos, agora o objeto de estudo é a origem do dever de prestar alimentos, com o objetivo de entender como surgiu tal obrigação e qual a finalidade desse instituto.

O direito primordial do ser humano é o de sobreviver com dignidade; em consequência, o instituto dos alimentos destaca-se no meio jurídico pela sua importância com relação ao direito à vida.
A necessidade dos alimentos destaca-se desde os primórdios dos tempos, em razão dos seres humanos sempre necessitarem de amparo e cuidados pelos seus semelhantes. Assim, com a evolução dos tempos, os seres humanos passaram então a necessitarem de bens essenciais a sobrevivência, no qual dentre esses bens, destaca-se os alimentos. Em decorrência, o termo alimentos, ao menos juridicamente, abrange bem mais que aquilo que serve para nutrir o ser vivo.
Historicamente, observa-se que desde os primeiros delineamentos de Estado, este se colocava como responsável por garantir à vida e a dignidade humana, de modo que ao Estado caberia o dever de alimentos aos necessitados.
Em razão disso, grande dificuldade apresentava ao Estado para cumprir com este dever estatal, em decorrência, houve a inserção nos ordenamentos jurídicos da solidariedade familiar como princípio, transferindo-se a responsabilidade, outrora estatal, aos membros familiares. (BRAMBILLA, 2016, não paginado).
A prestação alimentícia, portanto, tem um fim precípuo, qual seja, atender à necessidade de uma pessoa que não pode prover a sua subsistência. Desta feita, o Estado tem interesse no cumprimento da obrigação, colocando à disposição do alimentando os meios executórios para tanto.

Sendo os alimentos um direito fundamental à sobrevivência do ser humano, nada mais digno que os mesmos sejam estabelecidos de uma maneira especial, uma vez que, em nosso ordenamento jurídico possui uma Lei específica referente as ações que visam a satisfação deste crédito alimentar, a Lei 5478/1968 (Lei de Alimentos).

Pode-se dizer, portanto, que os alimentos, com base nos ensinamentos de Orlando Gomes e Maria Helena Diniz, são prestações devidas para a satisfação das necessidades pessoais daquele que não pode provê-las pelo próprio trabalho. Segundo os ensinamentos de Cahali (2012, p. 16):

Adotada no direito para designar o conteúdo de uma pretensão ou de uma obrigação, a palavra “alimentos” vem a significar tudo que é necessário para satisfazer aos reclamos da vida; são as prestações com as quais podem ser satisfeitas as necessidades vitais de quem não pode provê-las por si; mais amplamente, é a contribuição periódica assegurada à alguém, por um título de direito, para exigi-la de outrem, como necessário à sua manutenção.

Atualmente, muito se depara com pessoas que por si só não conseguem suprir os recursos necessários à sua sobrevivência. As razões são as mais variadas possíveis, desde até motivos de saúde, até a má formação para o mercado do trabalho. Por conseguinte, dessa realidade, cabe ao Estado solucionar os problemas societários, uma vez que, o direito encontra-se para a sociedade.

O pagamento de alimentos visa, a satisfação dos interessantes do alimentando estando amparado no princípio da dignidade da pessoa humana, observando-se o trinômio necessidade/possibilidade/proporcionalidade do alimentando e do alimentante, resguardando-se assim um direito social.
2.3 OS ALIMENTOS COMO GARANTIA CONSTITUCIONAL
É notório que as normas constitucionais irradiem efeitos sobre os demais ramos jurídicos em nosso ordenamento, uma vez que, tutelado constitucional determinado assunto e consubstanciado como princípio fundamental, todo o ordenamento jurídico deverá o resguardar e direcionar-se de acordo com o fundamento estabelecido.

Consequentemente, como já mencionado, os alimentos possuem previsão no artigo 6º da Constituição da República Federativa do Brasil sendo tutelados como direitos sociais. Portanto, os alimentos não dizem respeito somente ao interesse privado do alimentando, visto que se trata de um direito social, estabelecido pela Lei Maior, e assim sendo, conforme os ensinamentos de Dias (2016, p. 941):

Os alimentos não dizem apenas com o interesse privado do alimentado. Há interesse geral no seu adimplemento. Por isso se trata de obrigação regulada por normas cogentes de ordem pública: regras não derrogáveis ou modificáveis por acordo entre particulares. O direito a alimentos não pode ser objeto de transação ou renúncia, sendo restrita a vontade individual nas convenções a seu respeito.

Diante disso, nota-se que os alimentos não afetam somente o interesse privado do alimentante e do alimentando, afinal como já mencionado cabe também ao Estado garantir a sobrevivência humana, e essa sobrevivência só se dará com dignidade, se o direito social à alimentação estiver devidamente adimplido. Gonçalves (2013, p. 502) ensina que:

Os alimentos constituem norma de ordem pública, vez que o Estado tem interesse direto no cumprimento das normas que impõem a obrigação legal dos alimentos, pois a inobservância ao seu comando aumenta o número de pessoas carentes e desprotegidas 

Diante disso, a previsão da alimentação no art. 6º da Constituição da República Federativa do Brasil garante aos cidadãos o direito de exigir tal preceito, ante a impossibilidade de supri-lo, perante a Administração Pública, o Judiciário ou até mesmo perante outros órgãos de proteção de Direitos Humanos, como exemplo o Ministério Público. Sendo competência dos Três Poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário), garantir a efetividade da norma maior.
2.4 PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA
Este tópico visa discorrer sobre o princípio da dignidade da pessoa humana, considerado como o principal princípio da Constituição e do Estado Democrático de Direito, o qual encontra-se previsto no artigo 1º, inciso III, da CRFB/88: “A República Federativa do Brasil, [...], constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] III - a dignidade da pessoa humana”. (BRASIL,1988).
Os princípios constitucionais são fundamentais para a garantia da ordem em sociedade, uma vez que são formas de interpretar como a CRFB/88 deve ser aplicada, vez que esta impõe deveres a serem respeitados tanto pelo Estado, quanto pela sociedade.

O princípio da dignidade da pessoa humana tem por base a Declaração de Direitos do homem e do cidadão proclamada pela Organização das Nações Unidas no qual traz uma compreensão ampla, uma vez que vem tratar do valor de cada indivíduo, onde todos sem distinção são iguais perante a lei. Segundo Dias (2015, p.45):

O direito das famílias está umbilicalmente ligado aos direitos humanos, que têm por base o princípio da pessoa humana, versão axiológica da natureza humana. O princípio da dignidade humana significa, em última análise, igual dignidade para todas as entidades familiares.

Em decorrência, o princípio da dignidade da pessoa humana sendo uma garantia constitucional, está normatizado na Constituição Federal de 1988 em seu artigo 1º inciso III, que preleciona o seguinte texto:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) III - a dignidade da pessoa humana; (BRASIL, 1988).

Na qualidade de princípio fundamental, o princípio da dignidade da pessoa humana é de suma importância para o ordenamento jurídico, tanto que o mesmo é previsto na Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969 em seu art. 11, § 1º o qual estabelece: “toda pessoa humana tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento de sua dignidade”. Leciona Dias (2015, p. 62/63), que: 
O princípio da dignidade humana é o mais universal de todos os princípios. É um macroprincípio do qual se irradiam todos os demais: liberdade, autonomia privada, cidadania, igualdade e solidariedade, uma coleção de princípios éticos.
Por consequência, nota-se que os alimentos nada mais são que uma garantia constitucional que resguarda o mínimo para a dignidade da pessoa humana, afinal asseguram a sobrevivência humana. Dessa forma, estabelece Diniz (2009, p. 559-560):

A obrigação de prestar alimentos fundamenta-se nos Princípios da Dignidade da Pessoa Humana (Artigo 1º, III, da CR/88) e da Solidariedade Social e Familiar (Artigo 3º, da CR/88), uma vez que, é um dever personalíssimo, devido pelo alimentante ao alimentado.

Desta forma, os alimentos são prestações indispensáveis para uma vida digna do alimentando, visando assegurar sua manutenção e sobrevivência. Assim, Gagliano (2013, p. 673) conceitua os alimentos como “o conjunto das prestações necessárias para a vida do indivíduo”.
Por todo o exposto, conclui-se que o princípio da dignidade da pessoa humana é consagrado como um verdadeiro super-princípio, e assim sendo orienta tanto o Direito Internacional quanto o Direito Interno. 

Na próxima etapa deste capítulo, será estudado os alimentos indenizatórios, os quais são a base desta monografia.
2.5 ALIMENTOS INDENIZATÓRIOS
Esta subdivisão discorrerá sobre a conceituação dos alimentos indenizatórios, a fim de que, se possa analisar ao final deste trabalho acadêmico a possibilidade ou impossibilidade da prisão civil aos devedores dos alimentos dessa natureza.
Os alimentos classificam-se quanto à sua origem ou à causa jurídica em legítimos, voluntários e indenizatórios. Entende-se por legítimos aqueles devidos em razão da força da lei, enquanto os voluntários são os oriundos de negócios jurídicos, e indenizatórios os decorrentes de ato ilícito. Preceitua Cahali (2006, p. 21):

(...) quanto à causa jurídica, classifica-os como legítimos (devidos por força da lei, em razão de vínculo sanguíneo, parentesco, matrimônio ou união estável, inseridos no âmbito do Direito de Família e expressamente instituídos), voluntários (oriundos de negócio jurídico, seja ele inter vivos ou causa mortis, como os pactuados em legados ou transação), também chamados de obrigacionais, prometidos ou deixados, e indenizatórios (decorrentes de ato ilícito), também chamados de alimentos decorrentes de delitos ou indenizativos, modalidade que encontra amparo nos arts. 948 e 950 do CC/02.
Assim sendo, os alimentos indenizatórios são aqueles devidos em razão da prática de um ato ilícito, os quais não se encontram inserido nos alimentos resultantes de vínculos familiares.
Conforme nos lembra Porto (1991, p. 15) os alimentos indenizatórios são “um benefício que se paga a título de perdas e danos decorrentes de obrigações descumpridas, de caráter indenizatório e não-assistencial”.
Diante disso, observa-se que os alimentos indenizativos nada mais são do que os resultantes da prática de um ato ilícito, os quais são intitulados quando o agente ativo de um dano fica obrigado a fornecer alimentos à vítima e/ou seus dependentes. Essa modalidade de alimentos, encontra-se incluída no direito das obrigações, previstos nos arts. 948, inciso II, art. 950 e 951, todos do Código Civil.

Vejamos o que dispõe os artigos 948, inciso II, 950 e 951 do Código Civil:

Art. 948. No caso de homicídio, a indenização consiste, sem excluir outras reparações:

II - na prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os devia, levando-se em conta a duração provável da vida da vítima.

Art. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a indenização, além das despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim da convalescença, incluirá pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu.
Art. 951. O disposto nos arts. 948, 949 e 950 aplica-se ainda no caso de indenização devida por aquele que, no exercício de atividade profissional, por negligência, imprudência ou imperícia, causar a morte do paciente, agravar-lhe o mal, causar-lhe lesão, ou inabilitá-lo para o trabalho. (BRASIL, 2002)

Observa-se da norma citada, que a prestação de alimentos tem por destinação “às pessoas a quem o morto os devia”, no entanto, tal a expressão serve tão somente como referência na fixação do dano, não se confundindo com os alimentos estabelecidos em razão de relações familiares. (CAHALI, 2006, p. 44).

Os alimentos indenizativos no atual ordenamento jurídico brasileiro sempre decorrem de um título executivo judicial, mais precisamente de uma sentença ou acordão, na qual o Magistrado ou Desembargadores ao analisarem o caso concreto vislumbram que por culpa ou dolo, o sujeito ativo do delito causa dano à vítima e/ou a seus dependentes, de tal modo que este fica impossibilitado de suprir sua sobrevivência ou de a de seus dependentes. Observa-se a explanação de Squarisi (2015, não paginado):

(...) os alimentos indenizatórios decorrem sempre de uma decisão judicial definitiva – sentença/acórdão, perfazendo-se em título executivo judicial. Em linhas gerais, os alimentos indenizatórios são decretados por sentença quando, por culpa (sem vontade de atingir o resultado alcançado, mas com negligência, imprudência ou imperícia) ou dolo (vontade de alcançar o resultado), alguém gera um dano a outrem prejudicando-lhe o sustento fundamental à sua sobrevivência. Podemos usar como exemplo uma pessoa que, sabendo que seu pneu estava precisando ser trocado, negligencia o fato (necessidade de trocar seu pneu) e, em razão do pneu gasto, gera um acidente de trânsito vitimando um pai de família responsável por parte da renda familiar e sustento daquela família. Nesse caso, mediante uma ação de indenização por danos, baseada na responsabilidade civil extracontratual, poderá ser decretado o dever do causador do acidente de prestar alimentos à família da vítima, a fim de restabelecer as condições dignas de vida para a família do vitimado.
Ante isso, constata-se que o encargo alimentar indenizatório decorre da responsabilidade civil do causador do dano, possuindo como objetivo proteger à vida, uma vez que só socorrerá o necessitado, tendo assim caráter público, ao final diz respeito também ao Estado. 
Ressalta-se que quando os alimentos ressarcitórios forem decorrentes de acidente de trânsito, estes diferem dos alimentos provisionais (fixados antes da sentença), uma vez que, tem caráter indenizatório, e devem ser conferidos no desfecho da ação, se comprovada a culpa no acidente de trânsito, não podendo o magistrado a quo adiantar-se e emitir juízo de valor antes de instruído o feito e apuradas as provas apresentadas pelas partes. Sobre o assunto, é o entendimento da nobre corte goiana de Justiça:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO C/C TUTELA ANTECIPADA. ALIMENTOS/INDENIZATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. Uma vez que os alimentos decorrentes de acidente de trânsito não têm qualquer ligação com os alimentos provisionais, a sua fixação não pode ser autorizada no início ou no curso da ação indenizatória, mas tão somente no desfecho desta se restar reconhecida a responsabilidade da parte demandada. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJGO, AGRAVO DE INSTRUMENTO 369616-51.2009.8.09.0000, Rel. DES. ABRAO RODRIGUES FARIA, 1A CAMARA CIVEL, julgado em 08/06/2010, DJe 602 de 21/06/2010).

Nesse diapasão, percebe-se que os alimentos indenizatórios ao contrário dos decorrentes de relações familiares, necessitam de um título judicial, sentença ou acordão que os estabeleçam, enquanto os decorrentes de vínculos familiares, necessitam tão somente de uma prova documental que os comprovem. Isso decorre do fato de ser os alimentos indenizativos uma condenação judicial, em razão da prática de um ato ilícito.

Os alimentos ressarcitórios encontram-se previstos no Código de Processo Civil de 2015 no capítulo IV que se refere ao cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de prestar alimentos, mais especificadamente em seu art. 533 e seus parágrafos. Dispõe o art. 533 do CPC/2015, in verbus: 

Art. 533. Quando a indenização por ato ilícito incluir prestação de alimentos, caberá ao executado, a requerimento do exequente, constituir capital cuja renda assegure o pagamento do valor mensal da pensão.

§ 1o O capital a que se refere o caput, representado por imóveis ou por direitos reais sobre imóveis suscetíveis de alienação, títulos da dívida pública ou aplicações financeiras em banco oficial, será inalienável e impenhorável enquanto durar a obrigação do executado, além de constituir-se em patrimônio de afetação.

§ 2o O juiz poderá substituir a constituição do capital pela inclusão do exequente em folha de pagamento de pessoa jurídica de notória capacidade econômica ou, a requerimento do executado, por fiança bancária ou garantia real, em valor a ser arbitrado de imediato pelo juiz.

§ 3o Se sobrevier modificação nas condições econômicas, poderá a parte requerer, conforme as circunstâncias, redução ou aumento da prestação.

§ 4o A prestação alimentícia poderá ser fixada tomando por base o salário-mínimo.

§ 5o Finda a obrigação de prestar alimentos, o juiz mandará liberar o capital, cessar o desconto em folha ou cancelar as garantias prestadas. (BRASIL, 2015)
Abstrai-se da presente norma processualística, as formas procedimentais da execução dos alimentos indenizatórios, podendo o exequente requerer a constituição de capital de renda pelo executado, bem como, o Magistrado poderá substituir tal constituição em inclusão do exequente em folha de pagamento. Nota-se também, que a prestação alimentícia nesses casos, poderá ser fixada por base do salário mínimo.

A elaboração dessa subdivisão se fez de suma importância para o desenvolvimento da presente monografia, uma vez que, pode-se perceber que os alimentos indenizatórios estão pautados no ressarcimento de um dano causado a outrem em razão da prática de um ato ilícito. Sendo assim, os alimentos explanados alhures dizem respeito a uma responsabilização civil ao causador do delito, e não em decorrência de uma relação familiar.
3 A EXECUÇÃO DE ALIMENTOS À LUZ DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015
Inicialmente, tem-se por escopo deste capítulo, analisar a execução de alimentos, após o advento do Código de Processo Civil, Lei instituída em 16 de março de 2015, observando-se os impactos estabelecidos pela nova legislação processualística, no que tange as formas de execuções de prestações alimentícias. Preliminarmente, com o intuito de adquirir possíveis respostas ao problema, foi realizada uma análise acerca da temática do capítulo. 

Os subtítulos do capítulo, possuem por finalidades esclarecerem as principais inovações estabelecidas pelo CPC/2015, no que se refere ao âmbito das execuções de alimentos, fazendo menção ao terceiro objetivo específico proposto na pesquisa, possuindo subdivisões, as quais abordam os cumprimentos da decisão interlocutória e da sentença, bem como do protesto, da inserção nos cadastros de restrição e constrição em folha de pagamento, finalizando com a competência estabelecida pela norma processualística para o processamento da execução.

Preambularmente, os alimentos no atual cenário jurídico brasileiro vêm tomando maior importância, isso decorre do fato de que é um direito que ampara a sobrevivência e a dignidade dos indivíduos. Nota-se, portanto, que a execução de alimentos, deve garantir a finalidade do direito material, visando assim, a celeridade e a eficiência quanto a sua aplicabilidade.

O novo Código de Processo Civil, Lei 13.105 de 23 de março de 2015, implantou grandes mudanças no cenário jurídico brasileiro. Tais mudanças refletiram em várias áreas do Direito Civil, mais extremamente no Direito de Família, principalmente no que se refere à execução de alimentos.

Na Norma Processualística em vigor, destaca-se: a possibilidade de execução de alimentos baseado em título executivo extrajudicial, cumprimento de sentença ou de decisão interlocutória por meio da prisão civil, desconto em folha de pagamento ou até mesmo pela expropriação de bens. Nesse sentido são os ensinamentos de Dias (2015, não paginado):

Pela nova sistemática é possível buscar a cobrança de alimentos por meio de quatro procedimentos:

a) de título executivo extrajudicial, mediante ação judicial visando a cobrança pelo rito da prisão (CPC 911);

b) de título executivo extrajudicial, pelo rito da expropriação (CPC 913);

c) cumprimento de sentença ou decisão interlocutória para a cobrança de alimentos pelo rito da prisão (CPC 528);

d) cumprimento de sentença ou decisão interlocutória para a cobrança dos alimentos pelo rito da expropriação (CPC 530).

Nota-se, que o trâmite processual de cobrança a ser seguido dependerá da fixação em que os alimentos estão estabelecidos, seja por título judicial ou extrajudicial, como também do período em que está sendo cobrado, se é referente a três meses de inadimplemento ou superior a esse tempo.

Nesse sentindo, as inovações estabelecidas pelo CPC/2015, possuem como um de seus objetivos, a celeridade e a efetividade processual, principalmente no que se refere a execução, visto que os alimentos se tratam de uma garantia constitucional, indispensável para a sobrevivência humana.

Diante disso, a tutela jurisdicional executiva, carece de atender ao princípio da eficiência, estabelecido na Constituição da República Federativa do Brasil, para que se possa atuar com efetividade os procedimentos necessários a assegurar o cumprimento do direito material e formal. Nesse sentindo, preleciona Didier (2016, p.100): “o princípio da eficiência, aplicado ao processo jurisdicional, impõe a condução eficiente de um determinado processo pelo órgão jurisdicional”.

Nesse diapasão, tem-se que a execução de alimentos sofreu grandes inovações com a vigência do CPC/2015. Em uma análise superficial, essas inovações parecem-nos serem benéficas aos principais interessados, os alimentandos, uma vez que, para os mesmos a Norma Processualista, abriu um leque de possibilidade para se buscar a satisfação da obrigação alimentar, repercutindo esses benefícios à sociedade como um todo.
Para o desenvolvimento deste capítulo, com o objetivo de analisar a execução alimentar em face dos alimentos indenizatórios, utilizou-se pesquisas bibliográficas em livros, artigos, bem como a pesquisa científica em materiais jurídicos retirados da internet.
3.1 PRINCIPAIS INOVAÇÕES ESTABELECIDAS PELO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015
Neste contexto, será demostrada as principais inovações trazidas pelo CPC/2015, no ordenamento jurídico brasileiro, demostrando a importância do estabelecimento de uma nova norma processualística, bem como algumas razões que levaram ao seu estabelecimento.

Inicialmente, sabe-se que as normas processualistas, assim como as demais normas jurídicas, encontram-se limitadas no tempo. Isso decorre do fato de que a sociedade vive em constante mudanças. Sendo assim, cabe aos legisladores a elaboração de normas que possibilitem a convivência humana, diante de tantas lides enfrentadas. 

Sendo o direito uma ciência humana, o mesmo é inseparável da realidade de sua sociedade, restando, aos legisladores, a criação de uma nova norma processualística civil, capaz de solucionar os conflitos e adequar os procedimentos judiciais a nova realidade social.

Portanto, o legislador sob o fundamento de economia e celeridade processual, inovou na tentativa de facilitar ao exequente a busca ao Judiciário para a adimplência de seu credito alimentar. 

Diante disso, torna-se de suma importância para o desenvolvimento deste trabalho acadêmico, o entendimento das principais inovações estabelecidas pelo CPC/2015, no que se refere a execução de alimentos, a fim de que se possa compreender como se processará essa garantia, e ao final se é juridicamente possível a aplicação das inovações no que se refere aos alimentos indenizatórios. 

Vale ressaltar, que CPC/2015, institui a possibilidade do alimentando executar o crédito alimentar em inadimplência de maneiras diversas, possibilitando em seu artigo 528 e seguintes que a execução alimentar, seja por meio do cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de prestar alimentos, quanto pela execução de alimentos fundada em título executivo extrajudicial (Artigo 911 a 913). Sendo assim, Didier Jr (2016, p. 718) entende que: 

A execução de alimentos é modalidade de execução por quantia certa contra devedor solvente. Recebe tratamento especial (CPC, arts. 528-533 e 911-913) em razão da especial natureza e relevância da prestação a ser efetivada (alimentar).

Diante disso, conforme se verificará a posteriori, os instrumentos utilizados para o cumprimento de sentença também se aplicam as ações de execução de alimentos, ainda que, a ação de alimentos baseie-se em título advento de acordo ou contrato extrajudicial.

Dessa maneira, como já dito alhures, os alimentos são direito fundamental do ser humano, frente às suas necessidades, tratando-se de uma condição indispensável a assegurar a sobrevivência e manutenção com dignidade. Restando, portanto, frente a inadimplência dessa garantia fundamental, ao alimentando o acionamento do Poder Judiciário, por meio da ação de execução de pensão alimentícia, ou de cumprimento de sentença, a fim de fazer cumprir a obrigação do alimentante. Pereira (2016, p. 671) assim corrobora a assertiva acima:

O Novo CPC – Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 – cindiu os procedimentos de execução de alimentos, dividindo-os em: execução de alimentos decorrentes de títulos judiciais, regulada pelos arts. 528 a 533, e execução de alimentos decorrentes de títulos extrajudiciais, regulada pelo arts. 911 a 913.

Diante disso, nota-se que a execução de alimentos, com a entrada do CPC/2015 em vigência, tomou nova roupagem, onde o legislador dividiu a execução de alimentos em capítulos distintos, destinando-se um aos títulos executivos judiciais e outro aos títulos executivos extrajudiciais. Na primeira vertente, os artigos correspondentes são os de 528 a 533. Já a segunda vertente, vai dos artigos 911 a 913.

Em decorrência, se fez necessário ao ordenamento jurídico brasileiro, a criação de procedimentos distintos capazes de facilitar ao credor o cumprimento da obrigação do seu alimentante, dificultando com isso, a escusa do devedor em quitar o débito alimentar. Vejamos os ensinamentos de Theodoro Jr (2016, p.196): 

O crédito por alimentos e as particularidades das prestações alimentícias, dada sua relevância, despertaram no legislador a preocupação por medidas tendentes a tornar mais efetiva a tutela devida ao respectivo credor. Por isso, já na codificação anterior, franqueava-se o acesso a duas vias executivas distintas: (i) a de execução comum de obrigação de pagar quantia certa (art. 732 do CPC/1973); e (ii) a da execução especial, sem penhora, mas com sujeição do executado inadimplente à prisão civil (art. 733 do CPC/1973)

Com a finalidade de garantir mais celeridade processual, elencado o artigo 528 do CPC/2015, o legislador preocupou-se em uniformizar o sistema anteriormente dual, trazendo, na técnica executiva do cumprimento de sentença e da decisão interlocutória que determina o pagamento da pensão alimentícia, a possibilidade de aplicação de prisão civil com a determinação de pagamento. Dispõe nesse sentido Bueno (2016, p. 457):

É neste sentido que o art. 528 vem para uniformizar a (aparente) dualidade de regimes do cumprimento da sentença e da decisão interlocutória que impõe pagamento de verba alimentícia, compatibilizando, ademais, a possibilidade de cominação de prisão civil expressamente autorizada pelo inciso LXVII do art. 5º da CF com a ordem de pagamento constante do caput e do § 1º do art. 523 e com as demais técnicas disciplinadas pelo CPC de 2015. 
Farias & Rosenvald (2016, p. 807) afirmam que “cabe ao credor escolher o meio processual que melhor lhe satisfaz para obter o adimplemento forçado”. Para os doutrinadores, não se aplica o artigo 805 do CPC/2015, que determina a utilização do meio menos gravoso para o executado. 

Dessa maneira, observa-se que o legislador em busca de mais celeridade processual e facilidade ao credor de débito alimentar uniformizou os regimes de cumprimento das decisões que impõe o pagamento de verbas alimentares.

Em razão dessa uniformização, rescendeu-se assim o debate quanto a (in) aplicabilidade da prisão civil aos alimentos indenizatórios, uma vez que, como já mencionado, os alimentos ressarcitórios foram incorporados no capítulo que trata do cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade da obrigação alimentar.
Nota-se, portanto que, para lograr êxito neste trabalho acadêmico, necessário se fez a explanação das principais inovações estabelecidas pelo CPC/2015, pois dessa forma, objetivou-se a compreensão acerca do assunto, sendo de suma importância para o compreendimento dos subtítulos apresentados posteriormente. 
3.2 DO CUMPRIMENTO DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
Esta subdivisão discorrerá sobre, as formas de cumprimento das execuções de alimentos, a fim de compreender de que forma se processará a execução, levando-se em conta, a natureza do título executório. Diante disso, a finalidade desse subtítulo é a compreensão de que forma será processado o cumprimento da decisão interlocutória de verba alimentar fixada em decisão de cunho interlocutório.
A princípio, vale ressaltar que a prestação alimentícia se constitui de duas formas: judicial e extrajudicial. A originada de forma judicial, é proveniente de decisão interlocutória ou de sentença, que é a que será objeto de estudo neste momento.

Nota-se, portanto, que os alimentos fixados em decisão interlocutória, recebem o nome de alimentos provisórios. Estabelece Tartuci (2017, p. 338) que:
 Alimentos provisórios: são aqueles fixados de imediato na ação de alimentos que segue o rito especial previsto na Lei 5.478/1968 (Lei de Alimentos), (...) São frutos da cognição sumária do juiz antes mesmo de ouvir o réu da demanda. 
 Nesse mesmo sentido, esclarece Assis (2016, p. 949): “os alimentos provisórios são aqueles antecipados na fase postulatória da demanda”.

Sendo assim, percebe-se que os alimentos provisórios, são aqueles fixados liminarmente em demanda alimentória, que com o advento do CPC/2015, exclui-se a possibilidade de um possível ajuizamento de nova ação para se exigir o crédito alimentar no que se refere ao rito da prisão. Preceitua Theodoro Júnior (2016, p. 197) que: “O novo Código, contudo, coerente com a lógica de celeridade e eficiência que lhe inspira, trouxe para o âmbito do cumprimento de sentença a execução das decisões definitivas ou interlocutórias que fixem alimentos”. 

Noutra banda, vale ressaltar que, o alimentando requererá o seu pedido no rito comum, o qual encontra-se previsto no art. 528, § 8º e no art. 913, ambos do CPC/2015, o qual tramitará em autos apartados, uma vez que se processará de acordo com a execução de obrigação de quantia certa. Nesse sentido, Neves (2017, p. 1705) estabelece que:

Os arts. 528, § 8º, e 913 do Novo CPC tratam do mesmo tema e da mesma forma: a opção do credor em executar o crédito alimentar pelo procedimento comum, seja do cumprimento de sentença, no caso de título executivo judicial, seja do processo autônomo de execução no caso de título executivo extrajudicial. 

Observa-se, diante o exposto, que cabe ao alimentando a execução de seu crédito alimentar provisório, por meio de processo autônomo. Assim aduz o Código de Processo Civil em seu artigo 531:
Art. 531. O disposto neste Capítulo aplica-se aos alimentos definitivos ou provisórios.

§ 1o A execução dos alimentos provisórios, bem como a dos alimentos fixados em sentença ainda não transitada em julgado, se processa em autos apartados. 

§ 2o O cumprimento definitivo da obrigação de prestar alimentos será processado nos mesmos autos em que tenha sido proferida a sentença. (BRASIL, 2015)
Nesse diapasão, entende-se que o cumprimento de decisão interlocutória atende aos mesmos procedimentos previstos na execução de sentença, ainda não transitada em julgado, caso em que o magistrado, mediante requerimento do alimentando, comprovado o seu direito, mandará intimar o alimentante, para cumprir a obrigação alimentar, no prazo de três dias, provar já tê-la feita, ou justificar a impossibilidade de fazê-la, sob pena de protesto e prisão civil, conforme consoante o art. 528 § 1º e § 3º.
3.3 DO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA
Neste subtítulo, será analisado a forma de cumprimento de sentença, que fixe alimentos, a fim de que se possa compreender de que forma se processará essa execução. Nesta subdivisão, perceberá que o cumprimento de sentença, se difere da forma de cumprimento de decisão interlocutória, ainda que ambas fixem verbas alimentares.

Inicialmente, o Código de Processo Civil, mais especificamente em seu Livro I, Título II, Capítulo IV, dos artigos 528 a 533, prevendo de forma inovadora, fase de cumprimento de sentença da obrigação alimentar, quando se tratar de título judicial, o que só se poderia ocorrer por meio de um procedimento autônomo de execução, não como uma fase do procedimento então em curso, estabeleceu inovação quanto a esse tipo de execução.

Com o advento da Lei 13.105/15 em vigor, não se cogita mais a hipótese de instauração de um procedimento executório autônomo quando houver uma sentença condenatória de quantia certa, mas sim uma fase de execução no próprio procedimento de conhecimento. Nesse sentido alude Theodoro Júnior (2019, p.939):

Dispensa-se nesse novo regime, portanto, a instauração de ação executiva autônoma, seguindo-se com a intimação do executado no próprio procedimento originalmente instaurado pelo credor, em se tratando de decisão definitiva.

Nota-se, portanto, que cabe ao credor o cumprimento de sentença nos mesmos autos que determinou a obrigação, não se fazendo necessário o ajuizamento de uma ação autônoma, bastante somente o seu requerimento por meio de uma interlocutória. Como esclarece Dias (2010, p. 2):

Para a cobrança de condenação imposta judicialmente, o credor não mais precisa passar pelas agruras do processo de execução. O cumprimento da sentença é um prolongamento natural do processo originário que dispensa a propositura da execução. Como mera fase do processo de conhecimento, não há nova demanda a ser iniciada por ato citatório.

No entanto, necessário se faz ressaltar que, para ocorrer o cumprimento da sentença, é imprescindível que a sentença tenha transitado em julgado. Somente após, será assegurado ao credor o direito a requerer o cumprimento definitivo da decisão judicial. Observa-se que, tal medida só se faz necessária, caso o alimentante não cumpra a determinação a ele imposta, restando assim ao alimentando, a execução de seu crédito alimentar.

O procedimento para o cumprimento definitivo da sentença, encontra-se disciplinado no art. 531, § 2º do CPC/2015, o qual estabelece que:

Art. 531. O disposto neste Capítulo, observar-se-á aos alimentos definitivos ou provisórios. 

(...) § 2º. O cumprimento definitivo da obrigação de prestar alimentos será processado nos mesmos autos em que tenha sido proferida à sentença. (BRASIL, 2015).
Observa-se, portanto, que o procedimento executório a ser seguido pelo exequente, encontra-se disciplinado no art. 531 do CPC/2015, o qual no caso em comento se dará de forma incidental, sendo vedado ao magistrado agir de ofício. 

Noutra banda, tem-se ainda o cumprimento da sentença não transitada em julgado, previsto no § 1º do art. 531: “A execução dos alimentos provisórios, bem como a dos alimentos fixados em sentença ainda não transitada em julgado, se processa em autos apartados” (BRASIL, 2015).

Diante disso, ainda que a sentença não tenha transcorrido o prazo legal de trânsito em julgado, o exequente poderá exigir o cumprimento da mesma, observando-se que se processará em autos apartados.

Pode-se concluir, por esta subdivisão, que as formas de cumprimento de obrigações alimentares se diferem, tendo em vista a natureza da decisão que as fixou, ou seja, se por decisão interlocutória, os alimentos provisórios serão executados por meio de um processo autônomo. No entanto, caso a fixação se dê em sentença, após o trânsito em julgado, esses alimentos definitivos serão devidamente executados nos mesmos autos que os proferiram, em sede de cumprimento de sentença. 

Sendo assim, tal subdivisão fez-se de suma importância para o desenvolvimento deste trabalho acadêmico, uma vez que, com sua explanação pode-se melhor compreender as formas de execuções estabelecidas no atual ordenamento jurídico brasileiro.
3.4 DA COMPETÊNCIA
A finalidade desse tópico, é esclarecer a competência estabelecida pelo Código de Processo Civil/2015, para as execuções de alimentos, sejam em detrimento de fixação no curso do processo, alimentos provisórios, seja em fixação na fase decisória, em sede de sentença.

A competência do juízo para execução de alimentos teve tratamento especial por parte dos legisladores, uma vez que a legislação em vigor facultou ao exequente o direito de escolha para o cumprimento de obrigação alimentar, não se sujeitando, ao princípio da perpetuatio iurisdiccionis, o qual estabelece que a competência é estabelecida no momento em que a ação é proposta. Dessa maneira, nota-se que não é somente o juízo originário da causa que está legitimado para o cumprimento da obrigação. Corrobora Júnior (2017, p. 199):

A critério do exequente, o cumprimento forçado, nos termos do art. 528, § 9º, poderá ser promovido num dos seguintes juízos:

a) no juízo da causa, i.e., naquele em que a decisão exequenda foi pronunciada (regra geral do art. 516, II, do NCPC).

b) Num dos juízos opcionais enumerados no art. 516, parágrafo único, ou seja: (i) no juízo do atual domicílio do executado; (ii) no juízo do local onde se encontrem os bens sujeitos à execução; ou, (iii) no juízo onde a obrigação de fazer deva ser executada. No juízo do domicílio do exequente (regra especial do art. 528, § 9º).

Diante disso, nota-se que cabe ao exequente promover o cumprimento de seu crédito alimentar no juízo que lhe for mais favorável, isso decorre do fato, de o legislador ao elaborar a então “nova” norma processualística, buscar explanar as formas de o alimentante ver seu crédito ser executado, de maneira que lhe seja mais célere.
Noutra vertente, a legislação omitiu-se quanto a competência para a execução de título executivo extrajudicial decorrente de obrigação alimentar. No entanto, Neves (2016, p. 1706) entende que se aplica subsidiariamente a norma:

Embora não exista previsão expressa nesse sentindo para o processo de execução de alimentos provisórios, entendo que a ratio presente no cumprimento de sentença, para a proteção do titular do direito de alimentos, também se aplica ao processo de execução, de forma a ser também para de competência, além dos foros previstos no art. 781 do Novo CPC, o previsto no § 9º do art. 528 do mesmo diploma legal.

Ante o exposto, percebe-se que pode a parte exequente escolher onde tramitará a execução de alimentos, buscando dar maior celeridade ao processo. Assim sendo, pode o exequente, de forma facultativa, escolher qual das regras de competência utilizará para executar a sentença, que determinou o pagamento da pensão alimentícia.
Na próxima etapa deste capítulo, será explanada a possibilidade do credor alimentar ver seu crédito executado por meio da inserção do nome do devedor no cadastro de restrição e constrição, bem como, pelo desconto em folha de pagamento. 
3.5 DO PROTESTO, DA INSERÇÃO NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO E CONSTRIÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO
Neste momento, será analisado a possibilidade no curso da execução alimentar, de ocorrer desconto em folha de pagamento e rendimentos, penhora e observado a inserção nos cadastros de restrição, uma vez que, com a entrada do Código de Processo Civil/2015, em vigor, muitos questionamentos sobrevieram quanto a essas inovações.

A princípio, a execução de alimentos em razão de título judicial, com a entrada do CPC/2015 em vigor, trouxe algumas possibilidades processuais, as quais estabelecem que esse modo de processo executório pode ocorrer por meio de desconto em folha de pagamento, desconto em outros rendimentos, penhora ou prisão civil.

O protesto, inserido nas ações de execução de alimentos, viabiliza a medida executória, vez que dificulta o inadimplemento por parte de alimentantes que possuem condições financeiras de arcar com o ônus. Sendo assim, a penhora torna-se um meio possível e proveitoso de forçar o cumprimento da obrigação alimentar. 

O artigo 833 do Código de Processo Civil disciplina os bens que não são passíveis de penhora. Entre eles estão os vencimentos, subsídios, saldos, salários, benefícios de aposentadoria, maquinário e ferramentas necessários ao exercício do trabalho do executado, o seguro de vida.

O protesto do título judicial, nas ações alimentares, será determinado pelo juiz de oficio, conforme estabelece o art. 525, § 1º do CPC/2015:

Art. 528. No cumprimento de sentença que condene ao pagamento de prestação alimentícia ou de decisão interlocutória que fixe alimentos, o juiz, a requerimento do exequente, mandará intimar o executado pessoalmente para, em 3 (três) dias, pagar o débito, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo.

§ 1º. Caso o executado, no prazo referido no caput, não efetue o pagamento, não prove que o efetuou ou não apresente justificativa da impossibilidade de efetuá-lo, o juiz mandará protestar o pronunciamento judicial, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 517. (BRASIL, 2015).

Oportuno é registrar que a norma processualística em análise estabelece ao exequente diversas formas de execução, observa-se claro, a origem do débito em demanda, ou seja, se referente às 3 (três) últimas prestações e as que venceram no curso da ação, o meio estabelecido será o coercitivo (prisão civil). No entanto, no caso das inadimplidas acima de 3 (três), o meio será o da penhora.

É mister ressaltar, que o desconto em folha de pagamento, também é uma modalidade de execução do crédito alimentar, o qual dependerá de requerimento apresentado ao juízo pelo alimentando. 
Ante isso, o magistrado mandará oficiar a empresa pagadora do exequente, para que ocorra o desconto quanto ao valor dos alimentos, o que será depositado em conta bancária designada pelo exequente. Observa-se, que conforme estabelece o art. 529, § 1º do CPC/2015, caso a empresa oficializada, não cumpra determinação legal a ela imposta, poderá a mesma responder pelo crime de desobediência. Assim dispõe a norma:

Art. 529.  Quando o executado for funcionário público, militar, diretor ou gerente de empresa ou empregado sujeito à legislação do trabalho, o exequente poderá requerer o desconto em folha de pagamento da importância da prestação alimentícia.

§ 1o Ao proferir a decisão, o juiz oficiará à autoridade, à empresa ou ao empregador, determinando, sob pena de crime de desobediência, o desconto a partir da primeira remuneração posterior do executado, a contar do protocolo do ofício. (BRASIL, 2015).

Diante disso, nota-se que a execução de alimentos decorrente de título judicial também pode se dar por meio do desconto em folha de pagamento. Esse tipo de procedimento ocorrerá, quando comprovado nos autos, que o alimentante possui atividade remunerada. 
Ademais, outro instrumento de execução de alimentos é a inscrição do devedor no cadastro de restituição do crédito. Tal medida, assim como a exposta anteriormente, necessita da provocação da parte exequente ao juízo. 
Após o requerimento pelo exequente da inscrição do exequido no cadastro de restituição do crédito, passará a apreciação do magistrado, o qual decidirá se tal medida é necessária diante ao caso concreto. Assim dispõe o art. 782, § 3º do CPC/2015: “A requerimento da parte, o juiz pode determinar a inclusão do nome do executado em cadastros de inadimplentes”. 

Cumpre salientar, que a norma processualística, visando a celeridade e eficiência das normas referentes as obrigações alimentares, passou-se a utilizar vários meios processuais, que possuem por finalidade efetivar o cumprimento das obrigações impostas aos alimentantes, dificultando assim, a permanência do devedor em situação de inadimplência. 

Ante o exposto, percebe-se que a norma processualística em vigor, estabeleceu grandes e relevantes inovações aos procedimentos de execuções de alimentos, objetivando assim, maior cumprimento nas demandas e um direito básico, com maior possibilidade de ser efetivado. 
Diante disso, esta análise sobre o protesto, a inserção nos cadastros de restrição e constrição em folha de pagamento é essencial, posto que saber como se procedimentará tal execução é necessário para entender as diversas formas que o legislador intitulou para o exequente saudar seu crédito alimentar.
4 O INSTITUTO DA PRISÃO CIVIL APLICADO AOS DEVEDORES DE ALIMENTOS
Neste capítulo será analisado o instituto da prisão civil no âmbito do direito brasileiro, aplicada aos devedores de verbas alimentares, possuindo por objetivo a explanação quanto a sua previsão no Pacto de São José da Costa Rica, bem como, na Constituição da República Federativa do Brasil. Ocasião em que se verificará a (in) aplicabilidade quanto aos devedores de alimentos indenizatórios.

Diante disso, este capítulo tem por finalidade, responder a problemática proposta por esta monografia, abrangido o último objetivo específico. Como forma de alcançar tais objetivos, foram utilizados textos de doutrinadores como Caio Mário da Silva Pereira, Carlos Roberto Gonçalves, Cristiano Chaves Farias e Flávio Tartuce, bem como materiais disponíveis na internet. 
Foi manuseado também a Constituição da República Federativa do Brasil, o Código Civil, o Código de Processo Civil, a Lei de Alimentos (Lei 5.478/1968) e a análise de julgados proferidos sobre o tema, objetivando-se assim, melhor compreendimento jurídico acerca da problemática.

Inicialmente, a prisão no âmbito civil, ao contrário da esfera penal, não possui por finalidade punir e ressocializar o cidadão que descumpri preceito legal. A prisão civil é, portanto, um meio executivo que tem por finalidade a coerção indireta dos devedores de alimentos, forçando-os por meio de uma segregação, a adimplir com os deveres alimentares. Monteiro (2016 apud Gonçalves, p. 389) adverte que: 

Só se decreta a prisão se o alimentante, embora solvente, frustra, ou procura frustrar, a prestação. Se ele se acha, no entanto, impossibilitado de fornecê-la, não se legitima a decretação da pena detentiva. A prisão por débito alimentar reclama acurado e criterioso exame dos fatos, para vir a ser decretada, em consonância com o princípio de hermenêutica, que recomenda exegese estrita na compreensão das normas de caráter excepcional.

Observa-se, portanto, que a prisão civil é um meio de coerção, que se justifica pelo caráter especial da natureza da obrigação, qual seja, alimentar, possuindo como objetivo final salvaguardar a integridade e a dignidade do alimentante. 
A prisão civil dos devedores de alimentos, diferencia-se das outras espécies de prisão instituídas pelo direito brasileiro, em razão do fato de não possuir o caráter punitivo, e sim o condão coercitivo. Nesse sentido, preleciona Farias (2008, p. 66), “equivale a dizer: o arresto pessoal do devedor de alimentos tem natureza coercitiva, e não punitiva, funcionando como mecanismo eficiente para o cumprimento obrigacional. Não é pena, sanção. ”

Sendo assim, resta evidenciado que o principal objetivo das execuções de alimentos é, ver saudado a dívida alimentar e consequentemente resguardado a garantia aos alimentantes de um dos direitos essenciais à sua sobrevivência.

A prisão civil é um dos meios mais eficientes para que ocorra a quitação da dívida alimentar, uma vez que restringe a liberdade pessoal do alimentando em caso de inadimplemento, ao passo que as demais medidas executórias quanto à expropriação do devedor, se mostram por muitas vezes ineficazes, uma vez que os devedores se valem da prática de ocultar os bens que possam ter em seu nome.

Nesse sentido, Greco (2008 apud Farias, p. 67) ensina que:

[...] é forçoso reconhecer que o devedor da pensão alimentícia se esquiva da sua obrigação com grande facilidade, ocultando seus bens ou rendas, o que ocorre com menos frequência em países de desenvolvimento econômico e social mais homogêneo que o nosso. Por outro lado, o alimentando, que não consegue receber o que lhe é devido, não desfruta de qualquer proteção social [...].

Em decorrência, nota-se que a prisão civil é o meio mais gravoso para ensejar o cumprimento da obrigação alimentar. Está prescrita no artigo 528, §3º, do Código de Processo Civil. Este dispositivo determina que o juiz, a pedido do credor, intime o executado para que em três dias realize o pagamento, prove que o fez ou justifique a impossibilidade de realizá-lo.

Sob essa perspectiva, Gonçalves (2016, p. 817) enfatiza que:

O credor não poderá valer-se da execução especial para exigir todo o crédito de alimentos, mas apenas os três últimos, vencidos antes do ajuizamento da execução, e os que se forem vencendo no seu curso. É o que dispõe o art. 528, § 7º, e a Súmula 309 do STJ.

Caso o débito alimentar não seja quitado ou a justificativa não for aceita, o magistrado decretará a prisão do executado pelo prazo de um a três meses. Vejamos a íntegra do artigo 528 do Código de Processo Civil:

Art. 528. No cumprimento de sentença que condene ao pagamento de prestação alimentícia ou de decisão interlocutória que fixe alimentos, o juiz, a requerimento do exequente, mandará intimar o executado pessoalmente para, em 3 (três) dias, pagar o débito, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo.
§ 1o Caso o executado, no prazo referido no caput, não efetue o pagamento, não prove que o efetuou ou não apresente justificativa da impossibilidade de efetuá-lo, o juiz mandará protestar o pronunciamento judicial, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 517.

§ 2o Somente a comprovação de fato que gere a impossibilidade absoluta de pagar justificará o inadimplemento.

§ 3o Se o executado não pagar ou se a justificativa apresentada não for aceita, o juiz, além de mandar protestar o pronunciamento judicial na forma do § 1o, decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses.

Ante a promulgação do CPC/2015, ocorreu a revogação dos artigos 16 a 18 da Lei de Alimentos, Lei n. 5.478/1968. No entanto, permaneceu sem alteração o disposto no artigo 19, in verbis:

Art. 19. O juiz, para instrução da causa ou na execução da sentença ou do acordo, poderá tomar todas as providências necessárias para seu esclarecimento ou para o cumprimento do julgado ou do acordo, inclusive a decretação de prisão do devedor até 60 (sessenta) dias.da referida lei. (BRASIL, 1968)

Dessa forma, após a promulgação do CPC/2015 acende-se discussão sobre a aplicação do prazo de prisão, isso em razão de o artigo 528, §1º da norma processualística estabelecer que o prazo para o cumprimento da prisão civil será de 1 (um) a 3 (três) meses, diferindo-se ao estabelecido pela Lei Especial (Lei 2.478/1968).

Em decorrência, restou ao Superior Tribunal de Justiça a promulgação de norma que regulamentasse o prazo para o cumprimento da prisão civil. Sendo assim, a Súmula 309 do STJ pacificou o cumprimento ao estabelecer que: “O débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que compreende as três prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do processo”.
Noutra banda, quanto a prisão civil em decorrência de alimentos provisórios, Farias & Rosenvald (2016) compreendem que o regimento desse tipo de prisão, será o mesmo estabelecido pelo CPC/2015, o qual será de um a três meses.

Em detrimento ao princípio do contraditório, o devedor poderá apresentar justificava ao juízo pelo não adimplemento de sua obrigação. Essa justificativa deverá ser analisada e admitida pelo magistrado. Ressalta-se, que a alegação de desemprego e incapacidade econômica não são aceitas, por serem matérias passíveis de discussão em possível ação revisional ou exoneratória de alimentos. 

A respeito do tema, leciona Farias & Rosenvald (2016, p. 812):

Aliás, vem prevalecendo o entendimento de que sequer o desemprego é motivo suficiente para justificar a impossibilidade de pagamento de pensão alimentícia. E o motivo é razoável: se o devedor consegue subsistir, a sua prole também deve.

Corrobora nesse mesmo sentido julgados da corte goiana de justiça:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ALIMENTOS. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO. EXECUÇÃO. PRISÃO POR DÍVIDA ALIMENTÍCIA. 1- Uma vez entabulado acordo entre as partes para cumprimento da obrigação, deve o devedor pagar o valor ajustado para pensão alimentícia de filho menor. 2- Nos termos da Súmula 309 do STJ e da orientação jurisprudencial dominante desta Corte, o débito de pensão alimentícia que autoriza a prisão civil é aquele relativo às três últimas parcelas vencidas antes do ajuizamento da execução. 3- A alegação de dificuldade financeira em razão de desemprego, por si só, não configura justificativa capaz de autorizar o relaxamento da prisão (art. 528 do CPC), vez que visa apenas coagir o devedor ao pagamento devido. AGRAVO DESPROVIDO.

(TJGO, Agravo de Instrumento (CPC) 5318463-10.2017.8.09.0000, Rel. CARLOS HIPOLITO ESCHER, 4ª Câmara Cível, julgado em 14/12/2017, DJe de 14/12/2017) (grifou-se)
APELAÇÃO CÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. ALEGAÇÃO DE DIFICULDADES FINANCEIRAS COMO JUSTIFICATIVA DE IMPOSSIBILIDADE DE QUITAÇÃO DA PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. PRISÃO CIVIL DECRETADA. LEGALIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 1- Os argumentos, na ação de execução, com vistas à justificação da inadimplência em relação ao dever de prestar alimentos, não bastam, por si só, para evitar a decretação da prisão civil, nos moldes do art. 528, § 3º do CPC. 5- A jurisprudência firmou entendimento no sentido de que a alegação de dificuldades financeiras, desemprego ou insolvência, não se traduz em óbice à decretação da prisão civil, cabendo ao executado/alimentante comprovar o pagamento ou demonstrar de forma absoluta a impossibilidade de fazê-lo. (Art. 528, § 3º, CPC/15). AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (TJGO, Agravo de Instrumento (CPC) 5327376-15.2016.8.09.0000, Rel. GERSON SANTANA CINTRA, 3ª Câmara Cível, julgado em 10/07/2017, DJe de 10/07/2017) (grifou-se).

A coerção do devedor como já mencionado, não possui natureza punitiva e, sim coercitiva, motivo pelo qual assim que o débito for quitado, o devedor deverá ser solto. É o que preceitua o artigo 528, §6º do CPC/2015. Ademais, o §4º do mesmo artigo prescreve que o regime para cumprimento da coerção é o fechado, sendo que o preso devedor deve permanecer separado dos demais detentos comuns.

Nos ensinamentos de Pereira (2016) caso o prazo da prisão civil cessar e, o executado não quitar seu débito, deverá automaticamente ser posto em liberdade. Ressalta-se, entretanto, que o débito alimentar persistirá enquanto não quitada tal obrigação. 
Sendo assim, o devedor que posto em liberdade, em razão do esgotamento do prazo estabelecido para prisão civil, que não adimpliu com sua obrigação, mesmo tendo tido sua liberdade cerceada não se desobriga do pagamento da obrigação alimentar.
Contudo, a execução das prestações vencidas não restará prejudicada, se dará em atos subsequentes cabendo ao alimentando valer-se dos meios executórios previstos no art. 831 e seguintes, sendo que deverá ser solicitado ao juízo o cumprimento da obrigação fundamentando o seu pedido no rito da expropriação de bens, neste momento será realizada a penhora, avaliação e alienação para assegurar a satisfação do crédito.
Vale ressaltar, que em razão da mesma dívida, o devedor não poderá ver sua liberdade coibida por mais de uma vez. O que também poderá se aplicar nestes casos, é o que estabelece o artigo 528, §1º c/c com o artigo 517, ambos do CPC/2015, que estabelecem que o juiz pode decretar, de ofício, o protesto do título judicial caso o executado não pague seus débitos, não prove que os adimpliu ou ainda não justifique sua impossibilidade de cumpri-los. 
Em decorrência, o artigo 517 do referido Código, permite a inserção do nome do devedor nos cadastros de proteção ao crédito. Dessa maneira, o devedor ficará com crédito negativado.
Sobre o assunto explana Pereira (2016, p. 672):
O juiz poderá mandar protestar o pronunciamento judicial, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 517 (art. 528, §1o). Assim, o novo CPC cria um protesto de dívida alimentícia, incumbindo ao exequente apresentar certidão de teor da decisão, que deverá ser fornecida no prazo de três dias e deverá indicar o nome e a qualificação o exequente e do executado, o número do processo, o valor da dívida e a data de decurso do prazo para pagamento voluntário. Comprovada a satisfação integral da obrigação, o protesto será cancelado por determinação do juiz, mediante ofício a ser expedido ao cartório.

Diante disso, observa-se, que como já mencionado, cabe ao exequente escolher qual o caminho vai seguir para ver seu crédito adimplido. As regras aplicáveis à execução decorrente de título não judicial são basicamente as mesmas que dão ensejo à execução disciplinada nos artigos 528 a 533, do CPC/2015.
Ressalta-se que a coerção pessoal do devedor de alimentos, será decretada toda vez que houver escusa de pagamento pelo alimentante, não há previsão legal que delimite a decretação da prisão. Observa-se, que a conduta de protair à inadimplência, poderá ensejar em crime de abandono, saindo assim tal conduta da esfera cível e alcançando a criminal. Afinal, o crime de abandono poderá ser denunciado pelo Ministério Público, conforme o artigo 244 do Código Penal, in verbis:

Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente inválido ou maior de 60 (sessenta) anos, não lhes proporcionando os recursos necessários ou faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente ou ascendente, gravemente enfermo:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa, de uma a dez vezes o maior salário mínimo vigente no País.

Parágrafo único - Nas mesmas penas incide quem, sendo solvente, frustra ou ilide, de qualquer modo, inclusive por abandono injustificado de emprego ou função, o pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada.
Destaca-se, portanto, que a prisão civil se refere as ações de execução de alimentos, mesmo esta estando baseada em título executivo extrajudicial, permitindo a coerção pessoal como medida mais gravosa. Desse modo, o legislador no intuito de validar a efetividade da prestação jurisdicional ampliou a prisão civil como meio executório para todas as modalidades de execução de prestação alimentícia.

O Brasil em novembro de 2002, mediante o Decreto nº 678 promulgou a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969. 
A Convenção Americana de Direitos Humanos, ou Pacto de San Jose da Costa Rica, é um tratado internacional no qual os membros se comprometem a respeitar os direitos e liberdades nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que está sujeita à sua jurisdição, sem qualquer discriminação, é o que estabelece o artigo 1º do referido tratado.

O Pacto de São José da Costa Rica admite apenas uma forma de prisão civil, qual seja, a decorrente de obrigação alimentar. Nesse sentido, vejamos o que dispõe o art. 7º (n.7): “7. Ninguém deve ser detido por dívida. Este princípio não limita os mandados e autoridade judiciária competente expedidos em virtude de inadimplemento de obrigação alimentar. ” (BRASIL, 1992).

Em decorrência, observa-se que o Pacto de São José da Costa Rica refusa a prisão do depositário infiel, aceitando tão somente a prisão civil dos devedores de alimentos. Preceito este que contraria a CRFB/1988, em seu artigo 5º, inciso LXVI que dispõe: “não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel”. (BRASIL, 1988).

Sendo assim, restou ao guardião da Carta Magna promulgar súmula vinculante que estabilizasse o sistema jurídico brasileiro. Em decorrência, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante n. 25, a qual dispõe: “É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade de depósito”. (BRASIL, 2009).

Para a resolução da problemática da pesquisa, é essencial ter conhecimento sobre a normatização do instituto da prisão civil, e sua previsão na Convenção Americana, por isso, as informações obtidas nesta parte do capítulo ajudam a responder o problema em questão. Diante disso, na próxima etapa desse capítulo, é estudada a legalidade da prisão civil instituída pela CRFB/1988.
4.1 LEGALIDADE DA PRISÃO CIVIL ESTABELECIDA PELA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL/1988
Dado que anteriormente foi explanado sobre o instituto da prisão civil aos devedores de alimentos, averiguando-se sua previsão no Pacto de São José da Costa Rica, neste momento o objeto de estudo é a legalidade da prisão civil na norma constitucional.

Como se sabe, na atual ordem constitucional não se admite a prisão civil por dívida, salvo aquela do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia, não mais sendo permitida a prisão do depositário infiel, nos moldes do artigo 5º, inciso LXVII, da CRFB/88.

Nesse sentido, a confrontação do artigo 528 do Novo Código de Processo Civil com o artigo 5º, inciso LXVII, da CRFB/88 vislumbra a compatibilidade da prisão civil alimentícia com a norma constitucional na hipótese de inadimplemento voluntário e inescusável, entendimento este que não foi alterado após a promulgação do Pacto de São José da Costa Rica, que se deu no Brasil no ano de 2002.
Como já destacado, os alimentos buscam suprir as necessidades daqueles que não podem supri-los por si só. Com base nessa premissa, tem-se a previsão do crédito alimentar na CRFB/88, em Lei Especial (Lei 5478/1968), e em Lei Específica (CPC/2015). A justificativa para esse tratamento diferenciado, estaria na urgência, na solidariedade e claro, na dignidade da pessoa humana.

Em nosso ordenamento jurídico, a prisão civil não constitui, modalidade de pena, uma vez que aos devedores de alimentos, esta medida não possui essa característica. Sendo assim, a prisão civil nada mais é, do que uma medida com o fim de compelir o devedor a honrar sua obrigação alimentar. 

Portanto, “a prisão civil dos devedores de alimentos, segue sendo a única possibilidade prevista no sistema internacional de proteção dos direitos humanos para a prisão por dívidas”. (SARLET, 2016). “O próprio Pacto de São José da Costa Rica admite esta exceção em seu artigo 7, ao dispor que “ninguém deve ser detido por dívidas”, mas “este princípio não limita os mandados de autoridade judiciária competente expedidos em virtude de inadimplemento de obrigação alimentar”. (FACHIN, 2015).

Ressalva-se, no entanto que a medida, mesmo sendo só coercitiva é uma medida excepcional, tendo em vista que é direito fundamental e personalíssimo o acesso do credor a seus alimentos. Sendo assim, “busca o Estado, por meio de uma forma coercitiva, a aplicação do adimplemento e o respeito ao direito de outrem. ” (FACHIN, 2015).

Dentre os principais aspectos relacionados com a prisão civil destacam-se o entendimento de que a prisão, como mencionado alhures, deve ser cumprida em regime fechado (entendimento consagrado pela jurisprudência dominante) e que, de acordo com a Súmula 309 do STJ, a prisão apenas é possível em relação às três últimas parcelas devidas, devendo as demais parcelas vencidas serem executadas pela via regular.
Observa-se, portanto, que a prisão civil quando efetivada em desfavor do exequido não corresponde ao pagamento do débito alimentar, mas sim é utilizada como medida coatora imposta ao devedor para evitar a escusa do pagamento.

Sendo assim, ao ser decretada a prisão civil do devedor alimentar, esta deverá ser cumprida mediante mandado judicial, a qual terá eficácia imediata. No entanto, ressalva-se que a simples interposição de agravo de instrumento não impedirá o cumprimento de coerção pessoal.
No seguimento deste capítulo, será analisado a (in) aplicabilidade do instituto da prisão civil aos devedores de alimentos indenizatórios.
4.2 A PRISÃO CIVIL (IN) APLICADA AOS DEVEDORES DE ALIMENTOS INDENIZATÓRIOS
A proposta do presente trabalho é investigar se o instituto da prisão civil aos devedores de alimentos à luz do Código de Processo Civil/2015 aplica-se aos alimentos indenizatórios, tendo em vista que o CPC/2015, inovou em relação ao sistema anterior, ao inserir o artigo 533 no capítulo destinado ao “cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de prestar alimentos” (arts. 528 a 533 do CPC/2015) sem ter delimitado seu âmbito de aplicação. 

Logo, nota-se que não há em nosso ordenamento jurídico, uma norma que justifique a diferenciação, a fim de excluir a possibilidade da aplicação de prisão civil aos devedores de alimentos advindos da pratica de atos ilícitos. 
Sendo assim, uma interpretação diversa prejudicaria indevidamente as vítimas desses atos ilícitos, ao retirar a eficácia estabelecida pela coerção inerente à execução sob pena de prisão, gerando assim um sentimento de injustiça. Nesse sentido, leciona Fernanda Tartuce (2016, não paginado):

Não há no ordenamento, portanto, norma que justifique a diferenciação apta a excluir a possibilidade de prisão no inadimplemento de obrigações alimentares fixadas a título de reparação por ato ilícito; interpretação diversa prejudica indevidamente as vítimas de atos ilícitos ao retirar a eficácia potencializada pela coerção inerente à execução sob pena de prisão.
Observando a análise obtida no primeiro capítulo que trata da obrigação de prestar alimentos, emerge que os alimentos garantem à sobrevivência do ser humano e também proporciona uma vida digna, sendo, portanto, tal direito assegurado constitucionalmente. Em seguida, a análise se estende a origem do dever de prestar alimentos, e sua garantia constitucional, evidenciando o quão importante é o direito aos alimentos, sendo tal obrigação de ordem pública.

Em um segundo momento, foi abordado a execução de alimentos após o advento do Código de Processo Civil de 2015, o qual causou profundas mudanças no sistema executório alimentício. Por sua vez, foi analisada, em um terceiro momento a prisão civil aos devedores de alimentos, demostrando sua constitucionalidade, bem como, sua previsão no Pacto de São José da Costa Rica, do qual o Brasil é signatário, ficando evidenciado que não há previsão constitucional e nem no Pacto de São José da Costa Rica, quanto a uma distinção entre prisão por alimentos familiares e indenizatórios.

Destaca-se que os alimentos comportam a ideia de todo e qualquer bem necessário à preservação de uma vida digna. É o que estabelece Farias e Rosenvald (2016, p. 610): “trata-se o vocábulo alimentos, pois, de expressão “plurívoca”, significando a obrigação de sustento de outrem e, também, designa o conteúdo da obrigação”.

Na vigência do Código de Processo Civil revogado, as jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça inadmitiam a execução de alimentos decorrentes de ato ilícito pela sistemática da prisão civil, reservando tal meio coercitivo aos alimentos decorrentes do Direito de Família. 
Disciplinavam que o uso da sistemática da prisão civil, que era tutelada no art. 733 do CPC/1973, somente podia ser aplicada à obrigação alimentar fundada no Direito de Família, uma vez que as obrigações alimentares que derivavam do ato ilícito não possui caráter meramente alimentar e sim ressarcitório. Vejamos o que disciplinou o Superior Tribunal de Justiça: 

"HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. INDENIZAÇÃO POR ATO ILÍCITO. A possibilidade de imposição de prisão civil em decorrência de não pagamento de débito alimentar não abrange a pensão devida em razão de ato ilícito. Precedentes. Ordem concedida." (HC n. 35.408/SC, relator Ministro Castro Filho, DJ de 29/11/2004.)
"HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. ALIMENTOS DEVIDOS EM RAZÃO DE ATO ILÍCITO. Quem deixa de pagar débito alimentar decorrente de ato ilícito não está sujeito à prisão civil. Ordem concedida." (HC 92.100/DF, relator Ministro Ari Pargendler, DJ de 1º/2/2008.)
Em razão disso, observa-se que esta conclusão era advinda ao CPC/2015, pois com a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, acredita-se que possa ser revista. Isso porque o novo CPC/2015 não faz diferenciação pela origem da obrigação alimentar, tratando de forma genérica o procedimento do “cumprimento da sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de prestar alimentos” no Capítulo IV do Título II, Livro I da Parte Especial.

Nesse diapasão, considerando que o processo civil de 2015 é um instrumento de concretização de situações fáticas, o legislador, ao tratar de forma genérica o procedimento de cumprimento de sentença, previsto no art. 528 e seguintes do CPC/2015, não faz diferenciação pela origem da obrigação alimentar.

Resulta-se, portanto, que a intenção do legislador era de conceder facilidades as possibilidades de induzir o devedor a adimplir, a pagar os alimentos devidos. Sobre o tema, leciona o Desembargador Brasil (2016, p. 9): 

(...) Como se vê, o novo CPC não faz diferenciação pela origem da obrigação de prestar alimentos, como não poderia ser diferente, porque os alimentos são valores que se destinam a fazer frente às necessidades cotidianas da vida, e o que é decisivo para sua fixação é a necessidade do alimentando.
Ainda nesse mesmo sentido, colaciona-se o entendimento de Marinoni (2015, p. 560): 

O que é decisivo para a realização da tutela do direito aos alimentos é a necessidade do alimentando. Presente a necessidade, todas as técnicas processuais executivas podem ser empregadas para obtenção da efetiva tutela do direito aos alimentos. Não interessa a espécie –interessa o gênero. Havendo necessidade de alimentos, não há razão para distinguir técnicas processuais atinentes somente a essa ou àquela espécie: a necessidade dos alimentos é a mesma. Seu fundamento último também: dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF).
Ante o exposto, observa-se que tanto para o desembargador quanto para os doutrinadores citado alhures, o que se tutela é o direito do alimentando de ver resguardado seu direito à alimentação, garantindo consequentemente sua dignidade como pessoa humana. 

Diante disso, observa-se que a não diferenciação entre o alimentando em decorrência de relações familiares e o alimentando em razão de uma prática de ato ilícito, resguardaria a ambos à garantia de ver sua prestação jurisdicional efetivada, uma vez que, a prisão civil como já mencionado é considerada um meio mais operativo de garantir a adimplência de verbas alimentares. Brasil (2016, p.10) dispõe que:

A inadimplência do devedor de alimentos desafia a fome e precisa ser executada com presteza, celeridade e eficácia. Afinal, como disse Jorge Franklin Alves Felipe “a fome não pode aguardar. A urgência de receber a prestação alimentar do filho que perdeu o pai em um acidente de trânsito, por exemplo, é a mesma do filho daquela em que o devedor é o pai biológico; a urgência daquele que ficou incapacitado para o trabalho por acidente de trânsito é a mesma da(o) companheira(o) que, divorciada(o), recebe alimentos de seu/sua ex-companheiro(a). Não é razoável tratamento diferenciado ao credor de alimentos indenizatórios, tolhendo-lhe um meio executório (coerção pessoal), via de regra efetivo, pois “o temor da prisão civil por débito de alimentos traz ínsito poderoso poder de persuasão, que não é encontrado com a mesma eficácia” nas demais tutelas executivas/de cumprimento de sentença. Ainda mais considerada a generosa extensão da lei brasileira ao assegurar impenhorabilidades de bens. 

De observar que, fundamenta o nobre desembargador que as inadimplências dos devedores de alimentos devem ser tratadas de forma igual, tanto aos alimentos indenizatórios quanto aos alimentos advindos de relações familiares. 

Nesse diapasão, vejamos a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS DECORRENTES DE ATO ILÍCITO. SISTEMÁTICA DA PRISÃO CIVIL. POSSIBILIDADE. O CPC/2015 não faz diferença pela origem da obrigação alimentar, se derivados do direito de família (legítimos) ou decorrentes do ato ilícito. (...) Possibilidade de execução de alimentos indenizatórios pela sistemática da coerção pessoal, na forma do art. 528, §§ 3º a 7º do NCPC. Doutrina a respeito. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70071134027, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Roberto Imperator de Assis Brasil, Julgado em 26/04/2017) (grifou-se). (indenizativos), tratando de forma genérica o procedimento do "cumprimento da sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de prestar alimentos” no Capítulo IV do Título II, Livro I da Parte Especial do código, porque os alimentos são valores que se destinam a fazer frente às necessidades cotidianas da vida, e o que é decisivo para sua fixação é a necessidade do alimentando. A CF/88, em seu artigo 5º, LXVII, também não faz diferenciação entre as fontes da obrigação alimentar, utilizando a expressão "prestação alimentícia", que compreende ambas. De igual forma, não há qualquer vedação à prisão civil do devedor de alimentos indenizatórios no Pacto de San José da Costa Rica. A classificação jurídico-doutrinária dos alimentos não pode restringir direito fundamental. Além disso, o novo CPC, no art. 139, IV, prevê expressamente que ao juiz cabe a direção do processo, incumbindo-lhe "determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento da ordem judicial", não excluindo a possibilidade de decretação da prisão civil por inadimplemento de obrigação alimentícia, independentemente da origem, desde que respeitado o rito e exigências dos arts. 528 a 533 do CPC/2015. Aplicação do princípio da proporcionalidade. Não é razoável tratamento diferenciado ao credor de alimentos indenizatórios, tolhendo-lhe um meio executório (coerção pessoal) que via de regra se mostra efetivo. Possibilidade de execução de alimentos indenizatórios pela sistemática da coerção pessoal, na forma do art. 528, §§ 3° a 7° do NCPC. Doutrina a respeito. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70071134027, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil, Julgado em 26/04/2017) (grifou-se).
Ao analisar o voto do relator citado alhures, constata-se que o presente Tribunal de Justiça inovou ao admitir a prisão civil do devedor de alimentos indenizatórios. No entanto, tal decisão foi derrogada em sede de julgamento de habeas corpus pelo Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

HABEAS CORPUS. ALIMENTOS DEVIDOS EM RAZÃO DE ATO ILÍCITO. PRISÃO CIVIL. ILEGALIDADE. 1. Segundo a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é ilegal a prisão civil decretada por descumprimento de obrigação alimentar em caso de pensão devida em razão de ato ilícito. 2. Ordem concedida. (HC 182.228/SP, Quarta Turma, Rel.  Ministro João Otávio de Noronha, DJ 11.3.2011)"ALIMENTOS. PRISÃO. A possibilidade de determinar-se a prisão, para forçar ao cumprimento de obrigação alimentar, restringe-se à fundada no direito de família. Não abrange a pensão devida em razão de ato ilícito." (RESP 93.948/SP, Terceira Turma, Rel. Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 1º.6.1998.) Anoto que, a despeito de o CPC/2015 ter incluído os alimentos por ato ilícito no Capitulo IV, que rege o cumprimento da sentença de verba alimentar oriunda das relações familiares (arts. 528 a 533), circunstância que animou parte da doutrina a defender o fim da distinção estabelecida no CPC/1973 e, em consequência, a possibilidade da prisão civil do devedor da pensão alimentícia devida a título de indenização, penso que tal sistematização, a um primeiro exame, não é suficiente à conclusão de que seja admitida a prisão do devedor de pensão de natureza indenizatória. Não se discute que, seja em razão de vínculo familiar ou decorrente do ato ilícito, os alimentos destinam-se a suprir as necessidades básicas do alimentando que se encontra em desfavorável, incapaz de prover o seu próprio sustento, motivo pelo qual a legislação coloca à disposição dos credores dessas verbas formas mais efetivas para satisfação do débito, distintas da generalidade dos demais dívidas. Por outro lado, todavia, a pensão alimentícia baseada nas relações de família tem como pressuposto não apenas a necessidade do alimentado, mas também as possibilidades do alimentante. Se não houver essa possibilidade, sequer será estabelecida a pensão, ou o será em valor compatível com a escassa possibilidade, além de que a comprovada falta de condições para pagamento superveniente ao arbitramento, por motivo incontornável, constitui óbice à prisão e enseja a alteração do valor. Diversamente, os alimentos decorrentes de ato ilícito têm por base, em regra, o rendimento da vítima, que provia o sustento do alimentado, e não a renda do ofensor, embora esta possa ser considerada, em uma análise de equidade. Ademais, o ordenamento jurídico erigiu a família à condição de base da sociedade e merecedora da especial proteção do Estado, nos termos do art. 226, caput, da Constituição Federal e, portanto, a responsabilidade entre os familiares, especialmente a obrigação de prestar alimentos entre si, também justifica, a meu ver, em Juízo liminar, a manutenção da orientação de restringir a prisão civil aos devedores de pensão alimentícia que tenham origem na relação familiar. Acrescento que o art. 528 do CPC de 2015, que se constitui no fundamento do acórdão recorrido para decretar prisão dos ora requerentes, reproduz a regra estabelecida do art. 733 do CPC/1973. Da mesma forma, o art. 533 do CPC/2015, assim como antes previsto no art. 475-Q, caput, do CPC/1973, estabelece o direito do credor dos alimentos de pleitear seja executado o capital cuja renda irá assegurar o pagamento da pensão mensal, forma de constrição menos gravosa, mas do mesmo modo, apta a garantir pagamento da indenização a que tem direito. Assim, sem prejuízo do melhor exame da matéria no julgamento do mérito do recurso especial, penso que a alteração promovida pelo novo CPC teve finalidade de simples sistematização, motivo pelo qual, a um primeiro exame, não vejo razões para a alteração da orientação pacificada neste Tribunal. Em face do exposto, defiro o pedido de tutela provisória de urgência, para afastar o decreto de prisão, até o julgamento do mérito do recurso especial. Comunique-se, com urgência, ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, para ciência e imediato cumprimento. Intimem-se. MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI Relatora (Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 21/05/2018) (grifou-se).

Diante disso, nota-se que o Superior Tribunal de Justiça, ainda que diante a inclusão dos alimentos no Capítulo IV do CPC/2015, o qual rege o cumprimento de sentença, manteve posicionamento em desfavor da aplicação do instituto da prisão civil aos alimentos indenizatórios.

Nesta seara, nota-se que a prisão civil dos devedores de alimentos até o presente desenvolvimento desta pesquisa é, inaplicável no que tange aos alimentos indenizatórios, uma vez que o instituto da prisão civil se aplica tão somente aos alimentos em decorrência de relações familiares. Nestes termos é o posicionamento do doutrinador Flávio Tartuce (2016, não paginado): “Reitere-se a posição anterior, consolidada no sentido de que prisão civil somente é possível nas situações de inadimplemento da obrigação relativa aos alimentos familiares”.

Tal posicionamento é o mais adequado, afinal se as sanções previstas aos alimentos indenizatórios, decorrentes de atos ilícitos, nada mencionam a aplicação de prisão civil, não cabe ao julgador, em uma realidade em que se defende um Direito Constitucionalizado e Humanizado, fazer entendimentos estendidos.

Conclui-se, portanto que no atual cenário jurídico brasileiro, o instituto da prisão civil não se aplica aos alimentos indenizatórios, uma vez que esses tipos de alimentos possuem natureza ressarcitória, admitindo somente as regras procedimentais estabelecidas no artigo 533 do CPC/2015, restringindo-se à aplicação da prisão civil aos devedores de alimentos que advém de relações de famílias.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a pesquisa para desenvolver o presente trabalho, observou-se que o instituto da prisão civil aos alimentos indenizatórios é um tema que após o advento do CPC/2015 tornou-se novamente polêmico.

A análise da prisão civil após as inovações da norma processualística em questão, contribuiu para a demonstração de que o direito se aperfeiçoa conforme a evolução da sociedade. Com isso, após a instituição do CPC/2015 abriu-se um leque de possibilidades ao alimentando para se buscar a satisfação da obrigação alimentar.

Diante disso, serão apresentados os resultados obtidos através dos capítulos construídos ao longo da pesquisa científica, sendo satisfatória a resposta alcançada diante dos objetivos ilustrados e a problemática proposta.

O primeiro capítulo apresenta uma abordagem significativa acerca da obrigação de prestar alimentos, sendo estudado sua origem. Demostra-se que a obrigação é um direito basilar e primordial para condicionar a sobrevivência do ser humano de forma digna. Nessa linha, a análise detalhou-se ao direito à alimentos, pautado no princípio da dignidade da pessoa humana, para então se esclarecer os alimentos indenizatórios.

O segundo capítulo mostra como se oferta a execução de verba alimentar na prática processual, pontuando e indicando as inovações e mudanças, tendo como pressuposto o CPC/2015. Nessa acepção, posteriormente, foi estudado os procedimentos dispostos pela nova legislação no que pertence a execução de alimentos, sua exigibilidade quanto ao cumprimento de decisão interlocutória, bem como o da sentença. 

Nesse contexto, também se evidenciou a competência para o ajuizamento da execução alimentar, sendo facultado ao exequente, em busca de maior celeridade processual, a escolha pela tramitação da execução.

O terceiro capítulo trouxe a resposta à problemática, ficando demostrado através da análise do instituto da prisão civil, instituído no Pacto de São José da Costa Rica e na CRFB/1988 quanto à (in)aplicabilidade da prisão civil aos alimentos indenizatórios. Nesse aspecto, verificam-se os procedimentos utilizados para a coerção pessoal do devedor de verba alimentar indenizatória, por meio de pesquisa a atos judiciais e jurisprudências. 

De acordo com os delineamentos traçados, conclui-se que a prisão civil após o CPC/2015 somente foi aplicada pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. No entanto, tal aplicação foi devidamente derrogada pelo Superior Tribunal de Justiça.

No decorrer da confecção da pesquisa, alguns percalços foram encontrados, como a indisponibilidade de algumas obras atualizadas, pensamentos divergentes de autores acerca da temática, uma vez que a atual norma processualística civil ainda é recente e passível de entendimento jurisprudencial divergente da letra da lei.

Pelas razões acima expendidas, conclui-se a pesquisa respondendo ser (in)aplicável a prisão civil aos devedores de alimentos indenizatórios ou ressarcitórios.
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GLOSSÁRIO
Alimentando: Aquele a quem deve ser atribuído pensão alimentícia.
Alimentante: Aquele que está obrigado a fornecer alimentos à outrem.
Caput: cabeça.

Ex ofício: expressão em latim, que significa, de ofício, sem provocação.

In verbis: expressão em latim, que significa, nestas palavras, nestes termos, textualmente.

In memoriam: expressão em latim, que significa, em memória, em lembrança.

Perpetuatio jurisdictionis: expressão em latim, que significa Perpetuação da jurisdição; é o ato que torna a jurisdição perpétua.
Posteriori: expressão em latim, que significa, do seguinte, do depois.
